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RESUMO: O presente projeto extensionista, das ações de curricularização, vide disciplina do 1º ano, 

do curso de Direito, da Universidade Estadual do Paraná, Campus Apucarana, busca apresentar o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de forma lúdica e interativa para crianças na faixa etária 

entre 7 e 10 anos. Sendo assim, problematiza-se o seguinte questionamento: Qual a origem e a 

importância do ECA? Percebe-se que o ECA consiste em uma legislação específica, destinada às crianças 

(até 12 anos incompletos) e adolescentes (12 a 18 anos), cujo propósito foi reconhecer esses menores 

como sujeitos de direitos e deveres protegidos pela lei. Sabe-se que o direito corresponde algo justo e 

correto, o qual garante que os pequenos cresçam seguros, saudáveis e felizes, enquanto o dever equivale 

a uma obrigação, que colabora para a criação de um mundo mais íntegro para todos. Logo, foi 

organizado três exercícios pedagógicos para serem aplicados em uma sala de aula, no entanto, devido 

questões infraestruturais, houve a necessidade de uma readequação das atividades didáticas, e foi 

executado uma tarefa recreativa. Para tanto, objetivou-se investigar o princípio e a imprescindibilidade 

do ECA, bem como especificamente compreender os principais direitos e deveres destinados às crianças 

e aos adolescentes. Neste sentido, o conhecimento detalhado desse Estatuto é fundamental para 
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reafirmar a proteção de pessoas que vivem em períodos de intenso desenvolvimento psicológico, físico, 

moral e social. 
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